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Nº 71002146546

2009/Cível


AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO OBRIGATÓRIO - DPVAT. ACIDENTE DE TRÂNSITO. INVALIDEZ PERMANENTE. pagamento parcial. VALOR DA INDENIZAÇÃO QUE OBEDECE AOS DITAMES DO ARTIGO 3º, “b”, DA LEI Nº 6.194/74. SINISTRO ANTERIOR À VIGÊNCIA DA MP Nº 340, OCORRIDA EM 29-12-2006. PEDIDO ANTERIOR À ALTERAÇÃO DA SÚMULA 14 DAS TURMAS RECURSAIS, OCORRIDA EM 18-12-2008, QUE ADMITE A GRADUAÇÃO DA INVALIDEZ. COMPLEMENTAÇÃO DEVIDA.
I. Condição de invalidez incontroversa, além de aceita na esfera administrativa, haja vista a ocorrência do pagamento parcial a esse título, afastando a necessidade de juntada de laudo comprobatório da condição e do grau de invalidez, porquanto a Lei nº 6.194/74 fixa a indenização sem fazer qualquer diferenciação à graduação da invalidez (entendimento adotado para as ações ajuizadas até 18/12/2008).
 II. Para os sinistros ocorridos antes da vigência da Medida Provisória 340, as indenizações obedecem às disposições da Lei nº 6.194/74, tida como a única fonte competente para fixar as verbas indenizatórias, à qual não se podem sobrepor as resoluções do CNSP. 
III. Em se cuidando de acidente ocorrido em junho de 2006, o valor do seguro DPVAT por invalidez permanente fica limitado em quarenta salários mínimos. Efetuado o pagamento parcial de R$ 3.915,00, faz jus a autora ao débito remanescente. Entretanto, considerando-se que a condenação foi de valor inferior, porque baseada na data do sinistro, contra o qual não se insurgiu a parte autora pela via recursal, merece manutenção a sentença, diante da impossibilidade de reformatio in pejus.
IV. A correção monetária, para os sinistros que se deram antes da MP nº 340, incide da data do pagamento parcial, pelo índice do IGP-M, e os juros a partir da citação.
V. Jurisprudência uniformizada quanto à espécie, nos termos da Súmula nº 14 das Turmas Recursais do Estado do Rio Grande do Sul, revisada em 18-12-2008.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Segunda Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em negar provimento ao recurso.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Dra. Vivian Cristina Angonese Spengler (Presidente) e Dr. Afif Jorge Simoes Neto.

Porto Alegre, 26 de agosto de 2009.

DRA. FERNANDA CARRAVETTA VILANDE, 

Relatora.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dra. Fernanda Carravetta Vilande (RELATORA)

A matéria foi uniformizada no âmbito das Turmas Recursais Cíveis, consoante Súmula de nº 14 deste Colegiado, que vai a seguir transcrita:

SÚMULA Nº 14 – DPVAT (revisada em 19/12/2008)
VINCULAÇÃO SALÁRIO MÍNIMO. - É legítima a vinculação do valor da indenização do seguro DPVAT ao valor do salário mínimo, consoante fixado na Lei nº 6.194/74, não sendo possível modificá-lo por Resolução. A alteração do valor da indenização introduzida pela M.P. nº 340 só é aplicável aos sinistros ocorridos a partir de sua vigência, que se deu em 29/12/2006.
QUITAÇÃO. - A quitação é limitada ao valor recebido, não abrangendo o direito à complementação da indenização, cujo valor decorre de lei. 
CONSÓRCIO OBRIGATÓRIO. - O consórcio obrigatório do seguro DPVAT institui solidariedade entre as seguradoras participantes, de modo que, independentemente de qual delas tenha liquidado administrativamente o sinistro, qualquer uma poderá ser demandada pela respectiva complementação de indenização, inocorrendo ilegitimidade passiva por esse motivo.
GRADUAÇÃO DA INVALIDEZ. – 
I. Descabe cogitar acerca de graduação da invalidez permanente; havendo a invalidez, desimportando se em grau máximo ou mínimo, devida é a indenização no patamar de quarenta salários mínimos, ou do valor máximo vigente na data do sinistro, conforme este tenha ocorrido, respectivamente, antes ou depois de 29/12/2006.
II. Entretanto, nos pedidos de indenização por invalidez permanente ajuizados a partir do precedente do Recurso Inominado nº 71001887330, julgado em 18/12/2008, haverá de ser observada a regra de graduação da invalidez.
PAGAMENTO DO PRÊMIO. - Mesmo nos sinistros ocorridos antes da vigência da Lei nº 8.441/92 é desnecessária a comprovação do pagamento do prêmio do seguro veicular obrigatório.
COMPLEXIDADE. - Inexiste complexidade de causa a afastar a competência do juizado especial quando os autos exibem prova da invalidez através de laudo oriundo de órgãos oficiais, como o INSS e o DML.
APURAÇÃO DA INDENIZAÇÃO. - Na hipótese de pagamento administrativo parcial, a complementação deverá ser apurada com base no salário mínimo da data de tal pagamento. Nas demais hipóteses, a indenização deverá ser apurada com base no valor do salário mínimo da data do ajuizamento da ação. Outrossim, para os sinistros ocorridos a partir de 29/12/2006, a apuração da indenização, havendo ou não pagamento administrativo parcial, deverá tomar por base o valor em moeda corrente vigente na data da ocorrência do sinistro.
CORREÇÃO MONETÁRIA. – A correção monetária, a ser calculada pela variação do IGP-M, incide a partir do momento da apuração do valor da indenização, como forma de recomposição adequada do valor da moeda.
JUROS – Os juros moratórios incidirão sempre a partir da citação, mesmo tendo havido pagamento parcial ou pedido administrativo desatendido.
MÁQUINA AGRÍCOLA – Dá ensejo à cobertura do seguro DPVAT o acidente com máquina agrícola, ainda que não licenciada, desde que ocorrido em situação em que seja utilizada como meio de transporte.
MEGADATA – O espelho do “sistema Megadata” goza de presunção relativa de veracidade como prova de pagamento administrativo da indenização, quando provido de dados que lhe confiram verossimilhança.
Assim, no caso em tela, merece ser improvido o recurso interposto.
Demonstrada a invalidez, que, no caso, decorre do reconhecimento implícito desta condição, em face do pagamento administrativo da indenização a tal título, é desnecessária a prova pericial. 
O valor da indenização para invalidez permanente corresponde a 40 (quarenta) salários mínimos, forte no artigo 3º da Lei n. 6.194/74, em se cuidando de evento ocorrido antes da alteração introduzida pela MP nº 340, convertida na Lei n. 11.482/2007, que somente se aplica nos acidentes consumados a contar de sua vigência, ou seja, a partir de 29-12-2006.
Dessa feita, a indenização ora pleiteada equivale ao limite máximo previsto, em consonância à súmula 14 das Turmas, recentemente revisada, merecendo aplicação as regras de graduação da invalidez somente aos feitos ajuizados a partir de 18/12/2008 (vide Recurso Inominado nº 71001887330, julgado em 18/12/2008), o que não ocorre no presente, ajuizado em 13/11/2008.
Assim, no caso em exame, a parte ré deveria pagar o valor de R$ 12.685,00 à parte autora, em complemento aos R$ 3.915,00, já adimplidos, considerando-se que, à época do pagamento administrativo parcial (junho de 2008), o valor integral da indenização correspondia a R$ 16.600,00 (40 X R$ 415,00).
Entretanto, tendo a condenação sido proferida por soma inferior, contra a qual não se insurgiu a parte autora, há que ser mantida, sob pena de reformatio in pejus.
O valor da indenização deve ser agregado de correção monetária, pelo IGP-M, a partir da data do pagamento parcial e acrescido de juros de mora a contar da citação, em se cuidando de acidente ocorrido antes 29-12-2006, em conformidade com a súmula antes mencionada.
Quanto ao mais, a sentença atacada merece ser confirmada, por seus próprios fundamentos, nos termos do artigo 46 da Lei nº. 9.099/95, o qual prevê que “o julgamento em segunda instância constará apenas da ata, com a indicação suficiente do processo, fundamentação sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a Súmula do julgamento servirá de acórdão”. 
Ante o exposto, voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, mantendo a sentença por seus próprios fundamentos.
Deverá a parte recorrente arcar com as custas processuais e honorários advocatícios, os quais fixo em 15% sobre o valor da condenação, de acordo com o artigo 55 da Lei nº. 9.099/95. 
Dra. Vivian Cristina Angonese Spengler (PRESIDENTE) - De acordo.
Dr. Afif Jorge Simoes Neto - De acordo.
DRA. VIVIAN CRISTINA ANGONESE SPENGLER - Presidente - Recurso Inominado nº 71002146546, Comarca de Gravataí: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL GRAVATAI - Comarca de Gravataí
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